
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.340.013 - MG (2012/0176738-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ADILSON ALVES DE ARAÚJO 
AGRAVANTE : WILSON RIBEIRO SIMIL 
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ESPECIAL 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS IDÔNEOS PARA 
INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. À míngua de argumentos novos e idôneos para infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, proferida em conformidade com a 
jurisprudência sedimentada nesta Quinta Turma e no Supremo Tribunal Federal, 
deve ser mantida intacta.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 14 de maio de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.340.013 - MG (2012/0176738-0)
  
AGRAVANTE : ADILSON ALVES DE ARAÚJO 
AGRAVANTE : WILSON RIBEIRO SIMIL 
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LAURITA VAZ: 

A hipótese é de agravo regimental no recurso especial interposto por ADILSON 

ALVES DE ARAÚJO e por WILSON RIBEIRO SIMIL em face de decisão de minha lavra, 

ementada nos seguintes termos, litteris: 

"PENAL. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." (fl. 709) 

Segundo os Recorrentes, a decisão agravada deu interpretação restritiva ao 

princípio da insignificância ao considerar a reincidência específica obstáculo intransponível ao 

reconhecimento dela, divergindo, assim, da jurisprudência da própria Corte. 

E arrematam, aduzindo que "o instituto do princípio da insignificância é visto 

como uma circunstância que afasta a tipicidade da conduta, e não adentra no campo de 

análise da pessoa do autor" (fl. 726).

Requer, ao fim, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso 

pelo Colegiado da Quinta turma.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ESPECIAL 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS IDÔNEOS PARA 
INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. À míngua de argumentos novos e idôneos para infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, proferida em conformidade com a 
jurisprudência sedimentada nesta Quinta Turma e no Supremo Tribunal Federal, 
deve ser mantida intacta.

2. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LAURITA VAZ (RELATOR): 

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, os Agravantes não trazem argumentos novos e idôneos para infirmar 

os fundamentos da decisão agravada, proferida em conformidade com a jurisprudência desta 

Quinta Turma e do Supremo Tribunal Federal, no sentido da impossibilidade de aplicação do 

princípio da insignificância no caso de reincidentes específicos.

A corroborar esse entendimento, têm-se:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
- O valor do bem furtado - uma bermuda avalidada em R$ 30,00 

reais e um colar avaliado em R$ 1,00 (um real) - não é o único vetor a ser 
considerado para o reconhecimento do crime de bagatela.

- Há evidente carga de reprovabilidade na conduta das pacientes 
que, em concurso, adentraram em um estabelecimento comercial e 
apoderaram-se dos bens acima descritos, sendo presas posteriormente pela 
polícia nas redondezas. Ademais, cuida-se de pacientes com maus 
antecedentes e reincidentes específicas, o que denota a propensão pela 
prática deste tipo de crime, afastando assim a mínima ofensividade de suas 
condutas.

- Não atendido o requisito do reduzido grau de reprovabilidade do 
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comportamento das pacientes e, considerando seus maus antecedentes e 
reincidência, não há como reconhecer a atipicidade material da conduta 
pela aplicação do princípio da insignificância.

- Habeas Corpus não conhecido." (HC 219.560/SP, 5.ª Turma, Rel. 
Min. MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/SE), DJe 08/05/2013, sem grifos no original.)

"PENAL. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO PELO 
CONCURSO DE PESSOAS. RÉU REINCIDENTE. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1- Não é possível a aplicação do princípio da insignificância na 
hipótese de tentativa de furto, quando o réu for reincidente.

2 - Recurso Especial provido, para restabelecer a sentença de 
primeiro grau." (REsp 1354162/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. CAMPOS 
MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), DJe 
22/04/2013, sem grifos no original.)

"Habeas corpus. Furto de barras de chocolate. Res furtivae de 
pequeno valor. Mínimo grau de lesividade. Alegada incidência do postulado 
da insignificância penal. Inaplicabilidade. Paciente reincidente específico 
em delitos contra o patrimônio, conforme certidão de antecedentes 
criminais. Ordem denegada.

1. Embora seja reduzida a expressividade financeira dos produtos 
subtraídos pelo paciente, não há como acatar a tese de irrelevância material 
da conduta por ele praticada, tendo em vista ser ele reincidente específico 
em delitos contra o patrimônio. Esses aspectos dão claras demonstrações de 
ser um infrator contumaz e com personalidade voltada à prática delitiva.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, 'o reconhecimento da 
insignificância material da conduta increpada ao paciente serviria muito 
mais como um deletério incentivo ao cometimento de novos delitos do que 
propriamente uma injustificada mobilização do Poder Judiciário' (HC nº 
96.202/RS, DJe de 28/5/10).

3. Ordem denegada." (STF, HC 101.998/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. 
DIAS TOFFOLI, DJe de 22/03/2011; sem grifos no original.)

"Habeas Corpus. Penal e Processual Penal. Furto. Incidência do 
princípio da insignificância. Inviabilidade. Reincidência e habitualidade 
delitiva comprovadas. Ordem denegada.

Reconhecidas a reincidência e a habitualidade da prática delituosa, 
a reprovabilidade do comportamento do agente é significativamente 
agravada, sendo suficiente para inviabilizar a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes.

Ordem denegada." (STF, HC 97.007/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 31/03/2011, sem grifos no original.)

Assim, por seus próprios fundamentos, mantenho a decisão agravada, que ora  

apresento à apreciação deste Colegiado. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0176738-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.340.013 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024030876510003  24030876510

EM MESA JULGADO: 14/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADILSON ALVES DE ARAÚJO
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
RECORRENTE : WILSON RIBEIRO SIMIL
ADVOGADO : GUILHERME TINTI DE PAIVA - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADILSON ALVES DE ARAÚJO
AGRAVANTE : WILSON RIBEIRO SIMIL
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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